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CAPÍTULO IV
DOS RESULTADOS FINAIS
 Artigo 9° - Os resultados das diferentes avaliações de 

desempenho dos estudantes, realizadas durante todo o período 
letivo, serão sintetizados pelos professores e sistematicamente 
registrados em documento próprio, disponibilizado em data 
específica na Secretaria Escolar Digital - SED, previamente 
comunicados e devidamente conhecidos pelos estudantes e seus 
pais ou responsáveis, da Formação Geral Básica e do Aprofunda-
mento Curricular dos Itinerários Formativos.  

 Artigo 10 - O resultado final da avaliação realizada pela 
escola, em consonância com a Proposta Pedagógica e o Regi-
mento Escolar, deve refletir o desempenho global do estudante, 
no conjunto dos componentes curriculares e das áreas de 
conhecimento cursados, com predominância dos aspectos quali-
tativos sobre os quantitativos e dos resultados obtidos durante 
o período letivo.

 Artigo 11 - Os professores responsáveis pela recuperação 
dos estudantes em regime de progressão parcial, na Formação 
Geral Básica e no Aprofundamento Curricular, registrarão em 
documento próprio o cumprimento da frequência e dos proces-
sos avaliativos do desenvolvimento das habilidades da área/
componente curricular durante o período semestral da recupe-
ração, submetida à apreciação do Conselho de Classe/Série para 
a promoção ou retenção do estudante.

CAPÍTULO V
DA RECUPERAÇÃO  
Artigo 12 - A recuperação da aprendizagem é parte inte-

grante do processo educativo e deve ser entendida como contí-
nua e permanente para o desenvolvimento de novas situações 
de aprendizagem, com vistas a proporcionar oportunidades aos 
estudantes para que avancem em seu percurso escolar.

 §1° - A recuperação da aprendizagem com os estudantes 
em regime de progressão parcial ocorrerá em 2 (duas) aulas 
semanais no contraturno, durante um semestre, com o cumpri-
mento presencial do professor, podendo atuar tanto nas turmas 
da Formação Geral Básica quanto nas turmas dos Aprofunda-
mentos Curriculares dos Itinerários Formativos.

 §2° - O estudante que estiver em regime de progressão 
parcial não terá frequência contabilizada e será avaliado pelo 
professor responsável, mediante entrega de um projeto, trabalho 
de conclusão, e outros mecanismos de avaliação a ser definido 
pelo docente.

 §3° - Os resultados das diferentes avaliações de desem-
penho dos estudantes, no processo de recuperação, serão 
sintetizados pelos professores e sistematicamente registrados 
em documento próprio, disponibilizado em data específica na 
Secretaria Escolar Digital - SED.

 Artigo 13 - As turmas da recuperação deverão ser compos-
tas de até 40 estudantes em regime de progressão parcial na 
Formação Geral Básica e/ou no Aprofundamento Curricular dos 
Itinerários Formativos.

 §1° - Os estudantes serão agrupados independente dos 
componentes curriculares e Unidades Curriculares que estiverem 
em regime de progressão parcial.

 §2° - Os estudantes deverão usar o tempo dedicado para 
recuperação para trabalhar dúvidas e desenvolvimento de ativi-
dades com os professores da(s) área(s) de conhecimento em que 
se encontram em regime de progressão parcial.

CAPÍTULO V
DA MOBILIDADE DO ESTUDANTE
Artigo 14 - É facultado ao estudante solicitar a mudança 

de Aprofundamento Curricular, na mesma unidade escolar ou 
na modalidade de transferência por intenção ou alteração de 
endereço, ao final de cada semestre letivo, desde que observada 
a disponibilidade de vagas ofertadas na própria escola.  

 §1° - Nos casos de mudança entre Aprofundamento Cur-
ricular, ocorrendo na própria ou para outra unidade escolar, as 
Unidades Curriculares serão aproveitadas integralmente.

 §2° - No caso de mudança de Aprofundamento Curricular, 
ocorrendo na própria ou para outra unidade escolar, o estu-
dante terá direito ao aproveitamento integral da carga horário 
cursada.

 Artigo 15 - O estudante que mudar de unidade escolar 
por alteração de endereço no meio do semestre letivo deverá 
escolher o Aprofundamento Curricular, mediante as opções e as 
vagas disponíveis na unidade escolar de destino.

 §1°- Nos casos em que o estudante tiver matrícula no 
mesmo Aprofundamento Curricular, o rendimento da Unidade 
Curricular será aproveitada integralmente até o momento da 
transferência.

 §2° - Nos casos em que o estudante tiver matrícula em 
outro Aprofundamento Curricular, a equipe pedagógica da 
unidade escolar deverá analisar a(s) unidade(s) curricular(es) 
cursada(s) parcialmente e a(s) do novo aprofundamento, para 
realizar a equivalência entre elas, aproveitando as avaliações 
já realizadas.

 §3° - No caso de mudança ou não de Aprofundamento 
Curricular, no momento de mudança de unidade escolar, o 
estudante terá direito ao aproveitamento integral da carga 
horário cursada.

 Artigo 16 - Na Formação Geral Básica, será garantida a 
complementação da carga horária cursada pela turma e avalia-
ções já realizadas.

 Artigo 17 - Estudantes oriundos de escolas públicas de 
outros sistemas de ensino ou de escolas privadas, que apresen-
tarem defasagem de carga horária constante na Matriz Curricu-
lar, serão matriculados com direito à complementação da carga 
horária, por meio de atividades complementares de estudo.

CAPÍTULO VI
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Artigo 18 - As determinações sobre avaliação dispostas 

nesta resolução integram o Regimento Escolar das escolas 
estaduais.

Artigo 19 - A Coordenadoria Pedagógica - COPED, a Coor-
denadoria de Informação, Tecnologia, Evidência e Matrícula 
- CITEM e a Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos 
- CGRH, poderão publicar instruções complementares que se 
façam necessárias ao cumprimento da presente resolução.

 Artigo 20 - Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Despacho do Secretário, de 20-12-2021
Interessado: Diretoria de Ensino - Região Centro Oeste
Assunto: Transporte de Alunos com Deficiência - Contrato 

nº 02/2016
À vista dos elementos que instruem o processo, em especial, 

a justificativa de fls. 246/247, o Parecer Referencial CJ/SE n.º 
02/2021 (fls.265/ss), e a manifestação do Departamento de Con-
trole de Contratos e Convênios às fls. 291/296, que adoto como 
razão de decidir, AUTORIZO,  nos termos no artigo 57, § 4º, da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, a prorrogação 
excepcional por mais 6 (seis) meses, a partir de 26/12/2021 até 
25/06/2022, para o contrato 02/2016, firmado com a empresa 
TRANSPORTE ACESSIVEL UNICARGA LTDA, mediante cláusula 
resolutiva, diante da impossibilidade de descontinuidade na 
prestação dos serviços de transporte aos alunos.

Ressalta-se, contudo, que a presente autorização é válida 
com a condicionante de que previamente à celebração do termo 
aditivo sejam atendidos todos os itens constantes do parecer 
jurídico citado, sem o qual a presente autorização não terá 
validade, em especial, a manifestação clara de concordância 
da empresa quanto à cláusula resolutiva que deverá ser posta.

 IV - na necessária coerência entre a prática pedagógica e os 
processos avaliativos, com a função de identificar e diagnosticar 
o nível de apropriação do conhecimento do estudante, com 
vistas ao avanço da aprendizagem;

 V - os resultados das avaliações internas organizadas 
pela escola e apoiadas por procedimentos de observações e 
registros contínuos, permitindo o acompanhamento sistemático 
e contínuo do processo de ensino e de aprendizagem, no âmbito 
da sala de aula;

 VI - nas avaliações externas, por sua especificidade técnica 
para aplicação em larga escala e devido ao seu caráter somativo, 
oferecem indicadores do sistema educacional para subsidiar 
políticas públicas em educação, de acordo com os objetivos e 
metas propostos, com reflexos também nas unidades escolares;

 VII - no resultado da avaliação da aprendizagem em que 
proporciona evidências e diagnósticos que permitam a reflexão 
sobre a prática pedagógica, contribuindo para que a equipe 
escolar possa reorganizá-la por meio de metodologias e instru-
mentos diversificados, subsidiando as decisões de planejamento, 
replanejamento e correções de rumos para recuperação, reforço 
e aprofundamento.

 Parágrafo Único - A avaliação no Ensino Médio compõe a 
proposta pedagógica e o regimento escolar.

 Artigo 3° - São objetivos da avaliação do processo de 
ensino e de aprendizagem na Formação Geral Básica e nos 
Itinerários Formativos:

 I - permitir o acompanhamento, ao longo dos períodos 
letivos, do processo de aprendizagem dos estudantes;

 II - diagnosticar em que medida o estudante desenvolveu 
as competências e as habilidades previstas na Proposta Pedagó-
gica das instituições escolares;

 III - identificar potencialidades e eventuais dificuldades de 
aprendizagem do estudante, a fim de orientá-lo para progredir 
com sucesso em sua escolaridade;

 IV - acompanhar os resultados das práticas de ensino com 
vistas à melhoria do trabalho docente;

 V - subsidiar as decisões do Conselho de Classe/Série para 
promoção, retenção e indicação aos processos de recuperação, 
reforço e aprofundamento.

CAPÍTULO II
DO RENDIMENTO ESCOLAR E DA FREQUÊNCIA
Artigo 4° - O aproveitamento escolar do estudante abarcará 

a avaliação do rendimento e a verificação da frequência, em 
conformidade com as legislações vigentes que regem à matéria.

 Artigo 5° - Para fins de promoção ou retenção, a frequência 
terá apuração independente do rendimento, será exigida a 
frequência mínima de 75% do total de horas letivas, durante o 
semestre/ano letivo.

 Artigo 6° - A avaliação do desempenho escolar do estu-
dante para Formação Geral Básica e os Itinerários Formativos 
será medido periodicamente, conforme escalas determinadas 
nesta resolução.

 §1° - A Formação Geral Básica terá carga horária anual, 
com registros de notas bimestrais e ao final do ano letivo em 
escala numérica de notas em números inteiros de 0 (zero) a 10 
(dez) por componente curricular.

 §2° - Os Aprofundamentos Curriculares dos Itinerários 
Formativos estão organizados semestralmente e devem ter 
registros bimestrais de notas em escala numérica de notas em 
números inteiros de 0 (zero) a 10 (dez) por componente curricu-
lar, e registro final semestral da Unidade Curricular expressa em 
única menção com as seguintes definições operacionais:

 I - Aproveitamento Total (AT): O estudante obteve excelente 
desempenho no desenvolvimento das competências e das habili-
dades da Unidade Curricular do Itinerário Formativo.

 II - Aproveitamento Satisfatório (AS): O estudante obteve 
bom desempenho no desenvolvimento das competências e das 
habilidades da Unidade Curricular do Itinerário Formativo.

 III - Aproveitamento Regular (AR): O estudante obteve 
desempenho regular no desenvolvimento das competências e 
das habilidades da Unidade Curricular do Itinerário Formativo.

 IV - Aproveitamento Insuficiente (AI): O estudante obteve 
desempenho insuficiente no desenvolvimento das competências 
e das habilidades da Unidade Curricular do Itinerário Formativo.

 § 3° - Os componentes curriculares dos Itinerários For-
mativos tanto do Inova Educação - Projeto de Vida, Eletivas, 
Tecnologia e Inovação -, como da Expansão da Carga Horária 
- Orientação de Estudos, Língua Inglesa e Educação Física -, 
têm carga horária anual, com registros de notas bimestrais em 
escala de Engajamento Total (ET), Engajamento Satisfatório (ES) 
e Engajamento Parcial (EP).

CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO, PROMOÇÃO PARCIAL E RETENÇÃO
Artigo 7° - O Conselho de Classe/Série deverá decidir, com 

base no desempenho global do estudante, com preponderância 
aos aspectos qualitativos, a promoção ou retenção do estudante 
que se enquadre nos critérios descritos no Regimento Escolar, 
em conformidade com a legislação vigente.

 §1° - Na Formação Geral Básica, o estudante com ren-
dimento insatisfatório com nota inferior a 5 (cinco), em até 3 
(três) componentes curriculares, será promovido parcialmente 
e classificado na série subsequente, devendo cursar, conco-
mitantemente, estes componentes curriculares, em regime de 
recuperação, para prosseguimento de seus estudos.

 §2° - Na Formação Geral Básica, o estudante com rendi-
mento insatisfatório com nota inferior a 5 (cinco), em mais de 
3 (três) componentes curriculares, será retido parcialmente e 
classificado na mesma série no ano letivo subsequente, ficando 
dispensado de cursar os componentes curriculares concluídos 
com êxito no período letivo anterior.

 §3° - Nos Itinerários Formativos, tanto no Aprofundamento 
Curricular quanto nos componentes do Inova Educação e da 
Expansão da Carga Horária não há retenção por rendimento, 
apenas por inassiduidade, na seguinte conformidade:

 I - os estudantes com aproveitamento insuficiente registra-
do como menção final na unidade curricular do Aprofundamento 
Curricular, devem cursar essa unidade curricular em regime de 
recuperação, sem prejuízo de seu prosseguimento de estudos;

 II -  Quanto ao critério de assiduidade será considerado 
retido na série o estudante com frequência inferior a 75% do 
total das horas letivas, durante o semestre ou ano letivo.

 §4° - O Conselho de Classe/Série deverá analisar a fre-
quência e o aproveitamento do estudante nas atividades de 
compensação de ausências e, na sequência, deliberar sobre o 
cômputo geral da frequência do estudante.

 Artigo 8° - A progressão parcial é um mecanismo de recu-
peração, concomitante ao desenvolvimento do currículo previsto 
para o nível/etapa cursada.

 §1°- Na Formação Geral Básica os componentes curricula-
res com nota final abaixo de 5 (cinco) em até 3 (três) compo-
nentes, serão cursados concomitantemente à série seguinte da 
matrícula, constituindo-se a garantia da flexibilização escolar, 
com vistas à recuperação da aprendizagem, à oportunidade de 
permanência e à continuidade de estudos.

 §2° - Nos Aprofundamentos Curriculares dos Itinerários 
Formativos, o estudante que obtiver menção Aproveitamento 
Insuficiente na Unidade Curricular, poderá prosseguir seus estu-
dos no semestre subsequente, devendo realizar à recuperação 
da aprendizagem, constituindo-se a garantia da flexibilização 
escolar.

 §3° - O estudante em regime de progressão parcial na For-
mação Geral Básica e/ou nos Aprofundamentos Curriculares dos 
Itinerários Formativos, será encaminhado para participação no 
projeto de recuperação, com duração semestral,  a ser realizado 
de maneira concomitante às atividades regulares, com vistas a 
sanar necessidades de aprendizagem durante o seu percurso 
formativo e oferecer oportunidades para que avance de maneira 
satisfatória, sem prejuízos quanto à permanência e continuidade 
dos estudos.

Parecer CEE 318/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Bacharelado em Física com as Habilitações: 
Teórico-Experimental e Óptica e Fotônica, do Instituto de Física 
de São Carlos, da Universidade de São Paulo, pelo prazo de 
cinco anos.

Parecer CEE 321/2021 - que aprova, com fundamento 
na Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Ciências Físicas 
e Biomoleculares com a Ênfase Tecnológica, ofertado pelo Insti-
tuto de Física de São Carlos, da Universidade de São Paulo, pelo 
prazo de cinco anos.

Parecer CEE 322/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso Superior de Tecnologia em Eventos, oferecido 
pela FATEC Ipiranga, do Centro Estadual de Educação Tecnológi-
ca Paula Souza, pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 323/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reco-
nhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Empre-
sarial, oferecido pela FATEC Sertãozinho, do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de quatro anos.

Parecer CEE 324/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reco-
nhecimento do Curso de Bacharelado em Educação Física, da 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de 
quatro anos.

Parecer CEE 325/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reco-
nhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física, da 
Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de 
quatro anos.

Parecer CEE 326/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do  Reco-
nhecimento do Curso de Pedagogia, da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia de Birigui, pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 327/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Reconhecimento do 
Curso Superior de Tecnologia em Desenvolvimento de Produtos 
Plásticos, oferecido pela FATEC Mauá, do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos.

Parecer CEE 330/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 147/2016, vigente à época da solicitação, o 
pedido de Recredenciamento da Escola de Educação Permanen-
te do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP, 
pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 331/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Recredenciamento, do 
Institucional do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, 
pelo prazo de três anos.

Parecer CEE 332/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o funcionamento do Curso de Arqui-
tetura e Urbanismo, do Instituto Municipal de Ensino Superior 
de Assis, com 90 vagas, sendo 45 no período diurno e 45 no 
período noturno.

Parecer CEE 333/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, as alterações na Estrutura Curricular 
do Curso de Licenciatura em Química e de Bacharelado em 
Química Industrial, solicitadas pelo Instituto Municipal de Ensino 
Superior de Assis, para os alunos ingressantes a partir de 2021.

Parecer CEE 354/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Reconhecimento do 
Curso de Odontologia, da Universidade Municipal de São Caeta-
no do Sul / Campus Centro, turmas matutina e noturna, com 60 
vagas cada, iniciado em 2018, pelo prazo de três anos.

 Resolução SEDUC143, de 20-12-2021
Dispõe sobre os procedimentos da avaliação do estudante 

do Ensino Médio na Formação Geral Básica e nos Itinerários 
Formativos, voltados para a rede estadual de ensino.

 O Secretário da Educação do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e considerando:

 - o §7º do artigo 35-A da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 13.415/2017, que define que os currículos 
do Ensino Médio deverão considerar a formação integral do 
estudante, possibilitando a construção de seu Projeto de Vida, 
com vistas à sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais;

  -o artigo 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional que estabelece que o currículo do Ensino Médio será 
composto pela Base Nacional Comum Curricular e por Itinerários 
Formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de 
diferentes arranjos curriculares;

 - a Portaria do Ministério da Educação nº 1.432/2018, 
que estabelece os referenciais para elaboração dos itinerários 
formativos conforme preveem as Diretrizes Nacionais do Ensino 
Médio; - os artigos 10 e 11 da Resolução CNE/CEB nº 3/2018, 
que trata da atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, estabelecendo que os currículos do Ensino 
Médio são compostos por Formação Geral Básica (FGB) e Itine-
rários Formativos (IF), indissociavelmente;

 - o Parecer CEE nº 67/98 que dispõe das Normas Regimen-
tais Básicas para as Escolas Estaduais;

 - a Deliberação CEE 155/17 - Dispõe sobre avaliação de 
alunos da Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, 
no Sistema Estadual de Ensino de São Paulo e dá providências 
correlatas;

 - a Deliberação CEE 186/2020, homologada pela Resolução, 
de 3-8-2020, que fixa normas relativas ao Currículo Paulista do 
Ensino Médio de acordo com a Lei Federal nº 13.415/2017 para 
a rede estadual, rede privada e redes municipais que possuem 
instituições vinculadas ao Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo;

 - a Indicação CEE 198/2020 que acompanha a Deliberação 
CEE nº 186/2020 e contém orientações para implementação da 
Lei Federal nº 13.415/2017 e para elaboração dos currículos de 
Ensino Médio no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de 
São Paulo, com destaque para as diretrizes curriculares dessa 
etapa da Educação Básica expressas no Currículo Paulista Etapa 
Ensino Médio;

 - a Resolução SE 62 de 29-10-2019, que dispõe sobre 
o registro do rendimento escolar dos estudantes das escolas 
da Rede Estadual, alterada pela Resolução Seduc nº 98, de 
8-10-2021;

 - a Indicação CEE 180/2019, homologada pela Resolução, 
de 22-7-2019, que versa sobre ''Procedimentos de flexibilização 
da trajetória escolar e certificação curricular: garantia à educa-
ção e à aprendizagem'',

 Resolve:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 Artigo 1° - A avaliação da Formação Geral Básica e dos 

Itinerários Formativos do currículo do ensino médio na rede 
estadual de ensino observará o disposto na presente resolução.

 Artigo 2° - Para os fins previstos nesta resolução a avalia-
ção do ensino médio tem por referência:

 I - nos fundamentos pedagógicos do Currículo Paulista, com 
vistas ao desenvolvimento integral do estudante e à ampliação 
de sua autonomia, para que possa fazer escolhas coerentes no 
seu projeto de vida;

 II - no desenvolvimento das competências cognitivas e 
socioemocionais, com flexibilização de metodologias que aten-
dam os anseios e as expectativas dos estudantes com qualidade 
e  equidade para que todos aprendam;  

 III - na perspectiva da avaliação formativa, pois o processo 
avaliativo tem caráter contínuo, processual e deve refletir o 
desenvolvimento global do estudante, com preponderância dos 
aspectos qualitativos aos quantitativos;

 Instituto de Tecnologia de Alimentos
Objeto: Aquisição de Peças para Spray Dryer
Processo SAA nº 2021/ 11144
Contratado: BUCHI LATINAMERICA LTDA
Contratante: SAA – Instituto de Tecnologia de Alimentos/

APTA
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação – com fundamento 

no artigo 25, inciso I, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
Valor: R$ 7.740,99
Data: 10.12.2021
Programa de Trabalho: 20573131748720000
Classificação Econômica: 33903032
Nota de Empenho nº.: 2021NE00227
Prazo de entrega : 15 dias
 Instituto de Tecnologia de Alimentos
Objeto: Aquisição de Rugosímetro
Processo SAA nº 2021/15273
Contratado: METRICA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.
Contratante: SAA – Instituto de Tecnologia de Alimentos/

APTA
Modalidade: Dispensa de Licitação – com fundamento no 

artigo 24, inciso II, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
Valor: R$ 13.800,00
Data: 10.12.2021
Programa de Trabalho: 20572131726110000
Classificação Econômica: 44905233
Nota de Empenho nº: 2021NE00226
Prazo de entrega: 20 dias
 Instituto de Tecnologia de Alimentos
Objeto: Aquisição de Material de Laboratório Classe 65
Processo SAA nº 2021/13745
Contratado: ANA MARIA FERNANDES BARCELLOS
Contratante: SAA – Instituto de Tecnologia de Alimentos/

APTA
Modalidade: Convite BEC, nos termos do art. 22, inciso III e 

§ 3º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e art. 22, 
inciso III, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.

Valor: R$ 19.923,20
Data: 13.12.2021
Programa de Trabalho: 20573131748720000
Classificação Econômica: 33903032
Nota de Empenho nº.: 2021NE00242
Prazo de entrega : 15 dias
 Instituto de Tecnologia de Alimentos
Objeto: Aquisição de Tonner para Impressora
Processo SAA nº 2021/13912
Contratado: PAULA ALMEIDA DA SILVA EIRELLI
Contratante: SAA – Instituto de Tecnologia de Alimentos/

APTA
Modalidade: Convite BEC, nos termos do art. 22, inciso III e 

§ 3º, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e art. 22, 
inciso III, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.

Valor: R$ 20.434,30
Data: 13.12.2021
Programa de Trabalho: 20573131748720000
Classificação Econômica: 33903060
Nota de Empenho nº.: 2021NE00246
Prazo de entrega : 15 dias

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 DESPACHO/DECISÃO – GS 51/2021
Processo: SDPCD-PRC-2021/00132
Interessado: Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência
Assunto: Transferência de recursos financeiros, do ESTADO 

à OSC, para pagamento de bolsas a atletas e atletas-guia sele-
cionados para integrarem o Projeto Time São Paulo Paraolímpico

À vista das manifestações que me antecedem em função 
do plano de trabalho apresentado, após pareceres técnicos e 
jurídicos, APROVO o Plano de Trabalho apresentado pelo:

1- CENTRO PARALIMPÍCO BRASILEIRO –CPB –
CNPJ:00.700.114/0001-44, para execução do programa Time 
São Paulo Paraolímpico

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SEDUC, de 17-12-2021
Homologando, com fundamento no artigo 9º, da Lei 10.403, 

de 6 de julho de 1971, os Pareceres abaixo relacionados, apro-
vados pela Presidência do Conselho Estadual de Educação em 
caráter de urgência ad referendum, no uso das atribuições que 
lhe confere o Artigo 20, inciso I, alínea "d", do Decreto 9.887 de 
14-6-77, com as seguintes conclusões:

Parecer CEE 311/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Fisioterapia, da Universidade de Taubaté, 
pelo prazo de cinco anos, com 100 vagas por semestre.

Parecer CEE 312/2021 - que aprova, com fundamento 
na Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do 
Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas, oferecido pela FATEC Araçatuba, 
do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo 
prazo de três anos, com 40 vagas por semestre.

Parecer CEE 313/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 170/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Engenharia de Produção, na modalidade 
a distância, oferecido pela Fundação Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo - UNIVESP, pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 314/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Graduação em Nutrição, Campus Centro / 
São Caetano do Sul, oferecido pela Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul, pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 315/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso de Engenharia Física, oferecido pelo Instituto 
de Física "Gleb Wataghin", da Universidade Estadual de Campi-
nas, pelo prazo de cinco anos.

Parecer CEE 316/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reco-
nhecimento do Curso de Bacharelado em Matemática Aplicada 
e Computacional com as Habilitações Ciências Biológicas, Fisio-
logia e Biofísica, Saúde Animal, Estatística Econômica, Sistemas 
e Controle, Mecatrônica e Sistemas Mecânicos, Comunicação 
Científica, Métodos Matemáticos, Saúde Pública, do Instituto 
de Matemática e Estatística, da Universidade de São Paulo, pelo 
prazo de cinco anos. Que aprova, com fundamento na Delibera-
ção CEE 171/2019, o Reconhecimento da nova Habilitação Atu-
ária, do Instituto de Matemática e Estatística, da Universidade 
de São Paulo, pelo prazo de três anos.

Parecer CEE 317/2021 - que aprova, com fundamento na 
Deliberação CEE 171/2019, o pedido de Renovação do Reconhe-
cimento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental, 
oferecido pela FATEC Jaboticabal, do Centro Estadual de Educa-
ção Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de quatro anos.
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